
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.460.451 - RJ (2019/0068761-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PEDRO ALVES FILHO 
ADVOGADOS : JOSÉ PÉRICLES COUTO ALVES  - RJ026200 
   MIOMIR DAVIDOVIC LEAL  - RJ097890 
   LUCIANA PANNAIN PEREIRA  - RJ178724 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 
284/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PEDRO ALVES 
FILHO, contra decisão proferida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região que negou 
admissibilidade a recurso especial manejado em face de acórdão assim ementado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. PERSEGUIÇÃO POLITICA. 
REGIME MILITAR. CARACTERIZAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.
1. Trata-se de demanda em que a parte autora pretende obter indenização 
por danos morais sofridos durante o regime militar, teria, em síntese, 
sofrido torturas, perseguições, tormentos e dissabores em razão exclusiva 
de seus posicionamentos políticos.
II. A presente demanda não se funda nos termos da Lei n° 10.559/2002, que 
fixou indenização em favor dos anistiados calculada na forma prevista em 
seus dispositivos, e já percebida pela parte autora, razão pela qual o 
referido diploma não tem qualquer efeito sobre o transcurso do prazo 
prescricional.
III. Adoto o posicionamento do Desembargador José Antônio Neiva de que 
"a tese da imprescritibilidade com fundamento no princípio da dignidade da 
pessoa humana me parece um elastério tenebroso e de afronta à segurança 
das relações jurídicas e sociais, o que acabaria por levar toda e qualquer 
reparação civil por danos morais ao patamar de ações imprescritíveis.
sem que o próprio legislador constituinte originário assim tenha se 
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manifestado ao estabelecer, em nossa Constituição, os direitos 
fundamentais, a exemplo do que fez, explicitamente, no art. 5°, incisos 
XLII e XLIV, quando aduz as hipóteses de imprescritibilidade" ( AC n° 
200951150001382. DJ 11.09.2013).
IV. Aliás, e embora não se desconheça entendimento em sentido contrário. 
reconhecendo como imprescritível o crime de tortura, o que, reflexamente, 
atingiria a pretensão de ressarcimento por danos dele decorrentes. a 
verdade é que, por opção politica ou não, a Constituição da República 
limitou-se a considerar como imprescritíveis "a prática de racismo" (inciso 
XLII do art.5°) e "a ação de grupos armados, civis ou militares. contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático" (inciso XLIV do art.5°), 
nada mencionando acerca do delito de tortura.
V. E nem se diga que as limitações de acesso aos órgãos jurisdicionais 
próprias do período de excesso justificariam a tese da imprescritibilidade 
na hipótese. A presente ação foi ajuizada em 2009, muitos anos depois da 
abertura da abertura política, iniciada em 1974 e findada em 1985. Não 
fosse isso, ou seja, ainda que adotada a tese da imprescritibilidade do crime 
de tortura, não seria possível afastar a prescrição reconhecida, porquanto 
em nenhum momento foi possível identificar. nos documentos adunados aos 
autos, a prática do referido delito.
VI. Assim, com a promulgação da Constituição da República de 1988, a 
partir de quando foi reconhecida a prática dos referidos atos de exceção, 
nos moldes previstos no art.8° do ADCT, teve inicio a contagem do prazo 
prescricional que, na presente hipótese, é o quinquenal previsto no Decreto 
n° 20.910/32. de tal forma que. quando do ajuizamento da presente demanda 
em 2009, a pretensão autoral já havia sido fulminada pela prescrição.
VII. Recurso não provido.

Nas razões do recurso especial, o recorrente aduz dissídio jurisprudencial 
sustentando imprescritibilidade do pedido de dano moral decorrente de atos de tortura.

Apresentadas contrarrazões.
Sobreveio juízo negativo de admissibilidade pelo Tribunal de origem.
Insurge-se a parte agravante contra essa decisão, afirmando que, ao contrário do 

que supõe o juízo de admissibilidade, o recurso especial reúne condições de ser 
processado. 

Apresentada contraminuta.

É o relatório. Passo a decidir.
É necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo a análise do 

recurso especial.

Convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da 
citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
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publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se 
funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da 
ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a indicação dos 
dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os Tribunais.

Verifica-se das razões recursais que o recorrente não indicou quais teriam sido 
os dispositivos sobres os quais recai a ofensa e a divergência, requisito indispensável para 
o conhecimento do recurso especial interposto com base na alínea "c" segundo pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior. 

Assim, incide, por analogia, o óbice previsto na Súmula 284/STF: É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DO SERVIÇO. ÓRGÃO PÚBLICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERÂNCIA DO INTERESSE PÚBLICO 
SOBRE O PARTICULAR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.
1. No caso dos autos, suscitou a agravante, em recurso especial, 
divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o entendimento do 
STJ quanto à questão da possibilidade de suspensão do fornecimento de 
energia a órgão público inadimplente, salvo nos locais em que se prestem 
serviços essenciais.
2. Observa-se grave defeito de fundamentação, uma vez que a agravante 
não particulariza quais preceitos legais infraconstitucionais estariam 
supostamente afrontados, ao indicar a divergência jurisprudencial, o que 
caracteriza a ocorrência de alegação genérica e evidencia a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência da Súmula 284/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1523996/RR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO.  INDICAÇÃO DE NORMA VIOLADA 
SOMENTE NAS RAZÕES DO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. O dissídio jurisprudencial deixou de ser demonstrado nos termos do art. 
541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e do art. 255, §§ 1º e 2º, 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, ante a ausência de 
indicação de dispositivo de lei federal violado e a falta de cotejo analítico 
das teses confrontadas.
2. A  Corte Especial do STJ decidiu, que o recurso especial interposto, pela 
alínea c do permissivo constitucional deve indicar a norma a respeito da 
qual houve a alegada ofensa e divergência jurisprudencial (REsp 1.346.588, 
DF, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 17.3.2014).
3. A indicação da norma malferida somente no momento da interposição do 
agravo regimental, impede o conhecimento da questão, em razão da 
preclusão consumativa.
4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 400.052/PA, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 14/05/2015)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 255, 
parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 08 de abril de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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